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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO DA MAGISTRATURA 


PROVIMENTO N. 43/2005/CM

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições conferidas no Art. 28, inciso XI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça; 

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 1º, da Lei Estadual nº 7.922, de 01/07/2003, publicada no D. O. da mesma data;

CONSIDERANDO a decisão Colegiada proferida em Sessão Extraordinária  realizada  nesta data, nos  autos da Proposição n. 24/2005 (I. 40.093);

R E S O L V E:

Art. 1º. Autorizar a instalação de mais uma Vara Judicial na Comarca de Paranatinga, com a denominação de 2ª Vara, e a conseqüente alteração da denominação da atual Vara Única para 1ª Vara, mantendo, contudo, a Comarca na categoria de 1ª Entrância.

Art. 2º. Fixar 29/7/2005, às 11 horas, para instalar a 2ª Vara, bem como conferir ao Presidente do E. Conselho da Magistratura as diligências necessárias à efetivação da instalação da Vara autorizada.  

Art. 3º. Atribuir, “ad  referendum” do  E. Órgão  Especial ( Art. 57, da

Lei n. 4.964/1985 - Código de Organização e Divisão Judiciárias-COJE – as seguintes competências à 1ª e 2ª Varas:

	1ª Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis e criminais em geral, e, privativamente, os relativos à Infância e Juventude, como também presidir os julgamentos do Tribunal do Júri

	2ª Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis e criminais em geral, e, privativamente, os relativos às execuções penais, bem como a Corregedoria dos Estabelecimentos Penais


Art. 4º. O Juiz Diretor do Foro da Comarca de Paranatinga adotará as providências cabíveis, inclusive aquelas inerentes à redistribuição dos feitos já ajuizados, devendo os de final par ser redistribuídos à 1ª Vara e os de final ímpar à 2ª Vara. 

§ 1º. Nos casos de conexão e continência  de causa e apensos em geral dos processos em andamento, a competência será fixada pelo número final do processo mais antigo. 

§ 2º. As ações ajuizadas a partir da instalação da 2ª Vara deverão ser distribuídas alternadamente entre as duas Varas.

Art. 5º. Este provimento entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 21 de julho de 2005.

DESEMBARGADOR JOSÉ JURANDIR DE LIMA
PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

DESEMBARGADOR JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

MEMBRO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

DESEMBARGADOR  MUNIR  FEGURI

 MEMBRO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA
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